
PARECER Nº 1121, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 871, de 2017
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe institui, na rede estadual de ensino, a Política Estadual de Educação Inclusiva, destinada aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, transtornos do espectro autista e de altas habilidades.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi enviada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. Pensando no grupo de alunos acima referido, o Governo do Estado de São Paulo já instituiu uma Política de Educação Especial Inclusiva, a saber:
Rede estadual de ensino paulista possui ampla política de Educação Especial Inclusiva
A rede estadual paulista é pioneira na implantação de políticas de atendimento educacional especializado aos alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação nas escolas públicas, implementando uma política pública de atendimento. Sob responsabilidade do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado (CAPE), que visa a criação de um sistema de apoio, oferece reais oportunidades de inclusão, tornando a sociedade mais equânime, menos segregatória e mais democrática.

Esse sistema de apoio assegura, desde o direito à matrícula em classes ou turmas do Ensino Fundamental ou Médio, de qualquer modalidade de ensino, até o Atendimento Pedagógico Especializado - APE, com condições de acesso e apoio à aprendizagem, bem como à sua continuidade e se dá por meio das Salas de Recursos, do Atendimento Itinerante, da Classe Regida por Professor Especializado (CRPE) e da Classe Hospitalar.

(Fonte: https://www.educacao.sp.gov.br/educacao-especial)
Levando em conta a existência da referida política, a Lei nº 16.923, de 7 de janeiro de 2019, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício no âmbito deste Estado, destinou recursos para a Secretaria da Educação (órgão 08000), mais especificamente para o desenvolvimento da “Educação Especial”, como segue:
Despesa por Programa e Ação:
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Programação do Órgão:
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Como se vê, não se encontram óbices à aprovação da ideia contida na referida proposição, já que presentes os recursos necessários para o seu seguimento.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 871, de 2017.
a) Paulo Fiorilo - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/9/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Paulo Fiorilo - Delegado Olim - Wellington Moura - Carla Morando (contrário) - Castello Branco - Roberto Engler - Dirceu Dalben - Ricardo Mellão (contrário)

